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RESUMO: A abordagem Nexus foca na avaliação integrada das opções de desenvolvimento e gestão visando às 
seguranças hídrica, alimentar e energética (SHAE). Este artigo visa apresentar uma estratégia metodológica 
para avaliação da in昀氀uência de políticas públicas (PP) nas SHAE, sendo aplicada na região hidrográ昀椀ca 
Guandu (RH-II), com ênfase no município de Rio Claro, RJ. A estratégia metodológica é composta de 
quatro etapas: levantamento e sistematização de PP nos diferentes níveis em base de dados, identi昀椀cação de 
critérios e classi昀椀cação das PP, seleção das PP estruturantes e integradoras e a avaliação das mesmas. Para o 
caso da RH-II, cerca de 43% das PP atendem a mais de uma segurança. Cinco PP foram selecionadas como 
estruturantes e integradoras e avaliadas em relação ao potencial impacto nas SHAE da área de estudo. A área 
de estudo foi bastante promissora para a aplicação da abordagem Nexus para avaliação do potencial impacto 
das PP nas SHAE, pois possui um elevado percentual de remanescentes 昀氀orestais e elevada demanda por 
água e energia. Esses fatores a tornam alvo de PP de restauração e conservação 昀氀orestal, do solo e da água e 
de mecanismos de compensação. A presente estratégia metodológica pode ser aplicada em outras regiões ou 
bacias hidrográ昀椀cas do país, visando subsidiar a gestão integrada das SHAE nas mesmas.

 Palavras-chave: critérios; classi昀椀cação; integração; sustentabilidade; seleção.

ABSTRACT:    The Nexus approach focuses on the integrated assessment of development and management options aimed 
at water, energy and food (WEF) security. This article presents a methodological strategy for assessing the 
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in昀氀uence of public policies (PP) on WEF security, which was implemented in the Guandu hydrographic 
region (RH-II), emphasizing the municipality of Rio Claro, RJ. The methodological strategy has four stages: 
PP survey and systematization at di昀昀erent levels in a database, identi昀椀cation of criteria and classi昀椀cation 
of PP, selection of structuring and integrating PP, and assessment of PP. In the case of RH-II, about 43% of 
PP meet more than one security area. Five PP were selected as structuring and integrative and evaluated in 
relation to their potential impact on the WEF security in the study area. The study area was very promising for 
applying the Nexus approach to assess the potential impact of PP on WEF security, as it has a high percentage 
of forest remnants and a high demand for water and energy. These factors make WEF security a target for 
PP forest, soil and water restoration and conservation, and compensation mechanisms. This methodological 
strategy can be used in other regions or river basins of the country, to support the integrated management of 
WEF security.

 Keywords: criteria; classi昀椀cation; integration; sustainability; selection.

1. Introdução

As mudanças no uso e cobertura da terra e o 
aumento populacional impactam a capacidade dos 
ecossistemas em fornecer bens e serviços para a 
humanidade, exercendo in昀氀uência na produção e na 
estabilidade da provisão de água, alimentos e ener-
gia de um território. Segundo OECD/FAO (2012), 
a demanda mundial por água, energia e alimentos 
irá crescer 50%, 80% e 60%, respectivamente, entre 
2000 e 2050. A abordagem cientí昀椀ca-instrumental 
do Nexus (água-alimento-energia) foi lançada no 
Fórum Econômico Mundial (WEF, 2011), visando 
a avaliação integrada das diferentes opções de 
desenvolvimento e gestão para a promoção das 
seguranças hídrica, alimentar e energética (SHAE).

Cook & Bakker (2012) identi昀椀caram na lite-
ratura cinco dimensões que dão suporte à de昀椀nição 
da segurança hídrica e que, ao mesmo tempo, são 
seu próprio objetivo: quantidade e disponibilidade, 
riscos relacionados à vulnerabilidade e à água, 
atendimento às necessidades humanas, sustentabi-
lidade e a dimensão da água na segurança militar e 
ambiental. A segurança alimentar é de昀椀nida como 
uma situação que existe quando todas as pessoas, 
em todos os momentos, têm acesso físico, social e 
econômico a alimentos su昀椀cientes, seguros e nutri-

tivos, que atendam às suas necessidades dietéticas 
e preferências alimentares para uma vida ativa e 
saudável (Peng & Berry, 2019). A literatura não 
apresenta um consenso sobre o conceito de seguran-
ça energética, mas alguns princípios comuns estão 
por trás da maioria das de昀椀nições: acessibilidade, 
e昀椀ciência, sustentabilidade ambiental, aceitabili-
dade social (Sovacool & Brown, 2010, Narula & 
Reddy, 2016, Mara et al., 2022). 

Gevelt (2020) menciona que embora a com-
preensão técnica da dinâmica do nexo água-energia-
-alimento continue a melhorar, esse conhecimento 
ainda não foi traduzido em políticas efetivas e 
implementáveis. Para que esta abordagem possa 
ser implementada como instrumento de gestão e 
desenvolvimento territorial, há de se considerar 
os instrumentos políticos existentes em diferentes 
níveis (nacional, regional e local), capazes de incen-
tivar e assegurar mudanças de forma integrada com 
re昀氀exos positivos nas seguranças hídrica, alimentar 
e energética (SHAE). 

Diversos têm sido os estudos utilizando esta 
abordagem em todo o mundo, apresentando cami-
nhos possíveis e desejáveis para a integração de 
políticas e ações voltadas à gestão dos recursos 
água-alimento-energia (Bizikova et al., 2013; 
Rasul, 2014; Mariani et al., 2016; Metzger et al., 
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2016; Al-Saidi & Elagib, 2017; Ferraço & Moraes, 
2018; Shannak et al., 2018; Ferreira, 2020, Duran-
d-Lasserve et al., 2020; Naranjo & Willaarts, 2020. 
Entender a interação das SHAE e abordá-las de 
forma integrada é ainda um grande desa昀椀o. 

Lenzi (2018) de昀椀ne política pública (PP) co-
mo ações e programas desenvolvidos pelo Estado 
para garantir e colocar em prática direitos previstos 
na Constituição Federal e em outras leis. A PP de 
segurança visa assegurar a autonomia, desenvolvi-
mento e defesa de uma nação. Portanto, é importante 
considerar as SHAE neste contexto. No Brasil, há 
grandes desa昀椀os relacionados à integração de PP 
voltadas às questões socioambientais. 

Há estudos de PP no Brasil relacionados às 
SHAE, porém poucos utilizando a abordagem 
Nexus (Vieira & Dalgaard, 2013; Mariani et al., 
2016; Ferraço & Moraes, 2018; Mercure et al., 
2019). Ferraço & Moraes (2018), fazendo uma 
análise da abordagem Nexus para a gestão integrada 
de recursos hídricos, concluíram que, juridicamente, 
esses desa昀椀os se traduzem na capacidade do Estado 
de realizar uma gestão que venha integrar as com-
petências federais e estaduais, correspondentes na 
política de gestão dos recursos hídricos. O diálogo 
entre os agentes federais e estaduais não é nem auto-
mático, nem evidente e precisa ser reconhecido por 
esses mesmos agentes como necessário. Mariani et 
al. (2016) realizaram uma análise de oportunidades 
e desa昀椀os para o nexo água-energia e mencionam 
que encontrar soluções além das convencionais e 
sustentáveis é essencial e demandará o envolvi-
mento de toda a sociedade e do poder público para 
garantir que haja água, energia e alimentos para as 
gerações futuras. 

O arcabouço de instrumentos políticos e le-
gais relacionados às SHAE é muito extenso, sendo 
necessário adotar critérios para a seleção daqueles 

com potencial de exercer maior impacto sobre o 
território a ser analisado. O propósito da avaliação 
é guiar os tomadores de decisão, orientando-os 
quanto à continuidade, necessidade de correções 
de rumos ou até mesmo a sua suspensão (Ramos & 
Schabbach, 2012). Para Costa & Castanhar (2003), 
a avaliação de políticas públicas trata do exame 
sistemático e objetivo de um projeto ou programa, 
昀椀nalizado ou em curso, que contemple seu de-
sempenho, implementação e resultados, tendo em 
vista a determinação de sua e昀椀ciência, efetividade, 
impacto, sustentabilidade e relevância de seus ob-
jetivos. Grisa & Schneider (2015) a昀椀rmam que as 
políticas públicas voltadas ao meio rural no Brasil 
não são efetivas, pois não possuem uma abordagem 
integrada ao desenvolvimento rural. De fato, no que 
se refere a avaliação de políticas públicas voltadas 
a sustentabilidade do meio rural, uma abordagem 
que considere as interconexões e a interdependên-
cia entre as SHAE pode representar um avanço da 
abordagem setorial. 

No Estado do Rio de Janeiro, foi desenvolvido 
um projeto (projeto Nexus) com objetivo de avaliar 
o impacto de práticas rurais conservacionistas nas 
SHAE, no entorno do reservatório de Ribeirão das 
Lajes – RJ, inserido na Região Hidrográ昀椀ca Guandu 
(RH-II). O presente estudo, que compõe o referido 
projeto, se propõe a contribuir com o avanço do 
conhecimento no que tange aos métodos para ava-
liação do potencial impacto de PP nas SHAE con-
siderando a abordagem Nexus. Portanto, propõe-se 
uma estratégia metodológica para classi昀椀cação e 
seleção de políticas públicas (PP) com potencial 
de exercer in昀氀uência nas SHAE, validando-a por 
meio de um estudo de caso na RH-II, com ênfase ao 
município de Rio Claro, Rio de Janeiro, área de in-
昀氀uência direta do reservatório de Ribeirão das Lajes. 
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2. Estratégia metodológica 

2.1. Área do estudo de caso

A área de estudo foi a Região Hidrográ昀椀ca 
Guandu (RH-II), formada pelos rios Guandu, da 
Guarda e Guandu-Mirim, que está situada a oeste 
da bacia da Baía de Guanabara no Estado do Rio 
de Janeiro, abrangendo 15 municípios: Seropédica, 
Itaguaí, Paracambi, Japeri, Queimados, Miguel Pe-
reira, Vassouras, Piraí, Rio Claro, Engenheiro Paulo 
de Frontin, Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, Mendes, 
Mangaratiba e Barra do Piraí. A sua 昀椀siogra昀椀a é 
formada por dois conjuntos distintos: o Domínio 
Serrano, representado por montanhas e escarpas da 
vertente oceânica da Serra do Mar, onde as partes 
mais elevadas variam entre 200 m e 800 m e o 
Domínio da Baixada, que consiste em uma extensa 
planície 昀氀úvio-marinha, que forma a Baixada de 
Sepetiba. A 昀椀to昀椀sionomia original da região é com-
posta por 昀氀oresta ombró昀椀la densa e manguezais, 
remanescentes do bioma Mata Atlântica. O clima 
da região é quente e úmido, com temperatura média 
anual variando entre 20oC e 27oC e precipitação 
entre 1.000 mm e 2.300 mm anuais, com variações 
locais condicionadas principalmente pelas diferen-
ças de altitude (AGEVAP, 2018). 

Essa região é caracterizada quanto à sua in-
fraestrutura hidráulica pela presença do complexo 
hidrelétrico de Lajes, formado por sete usinas, sendo 
três usinas geradoras, duas elevatórias e seis reser-
vatórios de água. As usinas elevatórias são Santa 
Cecília e Vigário, responsáveis pela transposição 
de cerca de 155 m³.s-1 de água dos rios Paraíba do 
Sul e Piraí para a bacia do rio Guandu (1.400 km²). 
A RH-II ocupa uma área de 3.815,6 km² da Região 
Hidrográ昀椀ca Atlântico Sudeste no bioma Mata 
Atlântica, o que signi昀椀ca aproximadamente 1,7% 

do território brasileiro (AGEVAP, 2018). A Figura 
1 ilustra o contexto hidráulico e a localização dos 
municípios da RH-II.

A área a montante do reservatório de Lajes é 
considerada de in昀氀uência direta, predominando o 
município de Rio Claro, cujas descargas de e昀氀uentes 
e sedimentos afetam a disponibilidade hídrica do 
reservatório. Os demais municípios exercem in昀氀u-
ência indireta, em função de demandas por água ou 
por energia (Figura 1).

Em Rio Claro (RJ), os fragmentos 昀氀orestais 
estão localizados no reverso das escarpas da Serra 
do Mar, nas cabeceiras das bacias contribuintes do 
rio Piraí e na região de colinas e morros do entorno 
da represa de Ribeirão das Lajes (INEA, 2014). A 
cobertura 昀氀orestal da região apresenta-se altamente 
fragmentada principalmente nas áreas mais baixas 
e planas, com áreas de matas contínuas e mais 
preservadas localizadas nas encostas e nos topos 
de morros (TNC, 2013).

De acordo com o mapeamento da cobertura 
da terra (Mapbiomas, 2019), as 昀氀orestas naturais 
ocupavam cerca de 51% da área do município em 
2018, seguido pelas áreas de pastagens com cerca 
de 36%. Já os dados do censo agropecuário (IBGE, 
2017) mostram que os 662 estabelecimentos rurais 
ocupavam cerca de 54.000 ha em 2016, sendo suas 
áreas ocupadas predominantemente por pastagens 
naturais e plantadas (52%) e matas naturais (44%).

Na RHII, os problemas ambientais estão 
principalmente vinculados à agropecuária, com 
destaque para pecuária, sendo o uso do fogo no 
manejo agrícola ou das pastagens um dos grandes 
vetores de degradação ambiental, além da perda 
de solos e assoreamento dos rios (INEA, 2015). 
Outro problema ambiental bastante presente na 
região, incluindo em Rio Claro (RJ), é a questão 
do saneamento (Xavier et al., 2023). 
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FIGURA 1 – Ilustração da área de estudo.

FONTE: mapa elaborado pelo Projeto Nexus, 2018.

2.2. Desenvolvimento e aplicação da 
metodologia na RH-II para avaliação de 
políticas públicas (PP) considerando a 
abordagem Nexus

A primeira etapa do estudo foi desenvolver um 
método, com base na literatura disponível (Embid 
& Martín, 2018; Mercure et al., 2019; Endo et al., 
2020; Torres et al., 2021), que pudesse facilitar a 

avaliação do potencial impacto das PP nas SHAE, 
usando a abordagem Nexus, uma vez que o número 
de PP relacionadas às SHAE que exercem in昀氀uên-
cia em um território no Brasil é bastante extenso, 
levando-se em conta os níveis federal, estadual e 
municipal. A Figura 2 apresenta a sequência das 
etapas que compõe o método desenvolvido, que 
serão descritas na sequência, já recorrendo à base 
de dados obtida a área do estudo de caso: Região 
Hidrográ昀椀ca Guandu no Rio de Janeiro (RH-II).
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FIGURA 2 – Etapas da estratégia metodológica para a avaliação do potencial impacto das Políticas Públicas (PP) nas seguranças hídrica, ali-
mentar e energética (SHAE), usando a abordagem Nexus.

FONTE: elaboração própria.

2.2.1. Levantamento e sistematização de 
políticas públicas (PP) relacionadas às 
SHAE na RH-II

Foi realizado um levantamento e sistematiza-
ção de informações sobre instrumentos de políticas 
públicas federais (nível nacional), estaduais (Estado 
do Rio de Janeiro) e municipais (com enfoque no 
município de Rio Claro, RJ, onde está instalado o 
reservatório de Lajes).

Foram considerados como instrumentos de PP: 
leis, projetos de lei, decretos, programas, resolu-
ções, portarias e outros instrumentos jurídicos com 
maior potencial de impactar as seguranças SHAE. 

As buscas foram realizadas em plataformas 
e sites do governo federal, estadual, do município 
de Rio Claro, RJ e da bacia em estudo (RH-II). Fo-
ram também consultados sites de instituições não 
governamentais (ONG) e de centros de pesquisa 
atuantes na RH-II. 

Para as buscas realizadas no Google, foram 
utilizados os seguintes termos: segurança hídrica, 
segurança alimentar, segurança energética, energia, 

alimento, fome, água, preservação, sustentabilidade, 
capital natural, serviços ecossistêmicos ou am-
bientais, recursos hídricos, nascentes, rios, mares, 
lagos, nutrição, desnutrição, agricultura, pecuária, 
agropecuária, bioenergia, biocombustível, eletrici-
dade, bioma, Mata Atlântica, RJ, Rio de Janeiro e 
os nomes dos municípios que compõem a área de 
estudo. 

A pesquisa foi realizada ao longo dos anos de 
2018 e 2019. As PP encontradas foram analisadas 
uma a uma quanto à sua pertinência para a região 
de estudo em relação às SHAE. Além das políti-
cas diretamente relacionadas à segurança hídrica, 
foram consideradas também aquelas que preveem 
proteção ou conservação 昀氀orestal e que in昀氀uenciam 
diretamente a quantidade e qualidade da água nas 
bacias hidrográ昀椀cas. As políticas que se relacio-
nam à outorga ou cobrança em relação ao uso da 
água, pagamentos por serviços ambientais (PSA), 
mudanças climáticas foram também consideradas 
relacionadas às SHAE. Na sequência, as informa-
ções foram sistematizadas em uma base de dados 
em Planilha Excel.
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2.2.2. Critérios para classi昀椀cação das PP 
relacionadas às SHAE na RH-II

Nesta etapa foram de昀椀nidos critérios para a 
classi昀椀cação das PP relacionadas às SHAE, sendo 
atribuída uma pontuação para os critérios elencados 
(Tabela 1). 

Os critérios selecionados re昀氀etem aspectos que 
permitem uma maior participação e retorno social 
das políticas, bem como aspectos relacionados à 
sustentabilidade, sendo estes aspectos importantes 
destacados na abordagem Nexus (WEF, 2011), 
conforme apresentado na Tabela 1.

Durante o workshop do Projeto Nexus de 16 
a 19 de abril de 2019, realizado na Embrapa Solos 
do Rio de Janeiro, os critérios selecionados pelos 
autores foram apresentados aos participantes para 
validação com especialistas. Em seguida foram 
dirigidas perguntas aos participantes do workshop 
sobre a validade de cada um dos critérios selecio-
nados anteriormente (Tabela 1). O objetivo desta 

etapa foi de veri昀椀car a opinião dos especialistas se 
os critérios utilizados para a classi昀椀cação das polí-
ticas públicas (apresentados na Tabela 1) realmente 
eram e昀椀cientes para avaliar as mesmas enquanto 
às SHAE. na região hidrográ昀椀ca Guandu – Rio de 
Janeiro. Os critérios foram aprovados por consenso 
pelos especialistas. Do total de 27 participantes do 
workshop, além dos 3 autores do presente artigo, 
17 especialistas com maior expertise em segurança 
alimentar e hídrica, sendo 16 pesquisadores da Em-
brapa Solos e 1 pesquisador da EPAMIG (Empresa 
de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais), 3 par-
ticipantes da TNC (The Nature Conservancy), ONG 
responsável pelo projeto de Pagamento por Serviços 
Ambientais na área de estudo e 9 da academia, 
sendo 5 da Universidade Rural do Rio de Janeiro, 
especialistas em segurança energética, com projetos 
acadêmicos na área de estudo, 3 da Universidade 
Federal Fluminense, com expertise em segurança 
hídrica e 1 da USP de São Carlos, especialista em 
Políticas Públicas. 

TABELA 1 – Critérios e pontuação atribuídos para a classi昀椀cação das políticas públicas relacionadas às SHAE.

Critérios Código Pontuação

Estar vigente C1 1

Levar em conta a agregação de renda/compensação econômica C2 1

Conter termos relacionados à sustentabilidade C3 1

Incluir processos participativos C4 1

Contribuir para a provisão de serviços ecossistêmicos C5 1

Ações de conscientização e capacitação da população C6 1

*Contemplar uma segurança C7 1

*Contemplar duas seguranças C8 2

*Contemplar três seguranças (SHAE) C9 3

FONTE: elaboração própria

* Estes pontos não se acumulam.
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A classi昀椀cação das PP, independentemente do 
nível (nacional, estadual e municipal), foi realizada 
considerando o somatório da pontuação obtida para 
os diferentes critérios e levando-se em conta 5 clas-
ses a saber: PP não vigentes independente da nota 
obtida; PP vigentes, estruturantes com somatório 
das notas igual ou <5; PP vigentes, estruturantes 
com somatório das notas >5; PP vigentes, comple-
mentares com somatório das notas igual ou <5 e 
PP vigentes, complementares com somatório das 
notas >5.

As PP consideradas estruturantes foram aque-
las com maior potencial de in昀氀uenciar as SHAE 
para a área de estudo. PP estruturantes estabelecem 
diretrizes no nível estratégico, sendo desconside-
rados os programas, planos ou projetos, uma vez 
que esses se referem às diretrizes intermediárias 
ou operacionais (Secchi, 2013; Raeder, 2014). As 
PP consideradas complementares foram justamente 
as que contêm diretrizes intermediárias ou opera-
cionais.

Na sequência, este método de classi昀椀cação foi 
aplicado para as PP da RH-II, permitindo classi昀椀car 
as PP em relação ao potencial impacto nas SHAE 
na área de estudo.

2.2.3. Seleção das PP em relação à sua 
relevância para as SHAE

A partir desta classi昀椀cação, foram seleciona-
das as PP vigentes, estruturantes e com somatório 
da nota >5 para uma avaliação mais aprofundada. 
Essas PP foram consideradas as mais integradoras 
em relação às SHAE para a RH-II. Nesta seleção, 
nos casos em que se tinha a PP no nível nacional 
e estadual ou municipal com mesma abordagem, 
optou-se por PP de atuação mais local (estadual ou 
municipal), que se entende ter maior in昀氀uência na 

SHAE da área de estudo. O projeto de pagamento 
por serviços ambientais (PSA) – Produtor de Água 
e Florestas (PAF), estabelecido pela Lei Municipal 
no 514/2010, apesar de não ser estruturante recebeu 
pontuação >5 e possui atuação relevante e direta na 
área de estudo no que tange às SHAE, sendo inclu-
ído na classe das PP estruturantes com somatório 
das notas > 5. 

2.2.4. Avaliação das políticas públicas 
estruturantes e integradoras com maior 
relevância para as SHAE na RH-II

Diante dos diversos objetivos de uma avalia-
ção de política pública, podem-se distinguir três 
modalidades de avaliação: avaliação de metas, ava-
liação de processos e avaliação de impactos (Car-
valho, 2003, Costa & Castanhar, 2003). O presente 
estudo se ateve à avaliação do potencial impacto 
das PP identi昀椀cadas e classi昀椀cadas nas SHAE para 
a área de estudo. Primeiramente se avaliou nas PP 
selecionadas os critérios que levaram à sua maior 
pontuação em relação às SHAE e, posteriormente, 
a avaliação da in昀氀uência PP (potenciais impactos) 
nas SHAE na área de estudo. 

3. Resultados e discussão

3.1. Políticas públicas levantadas e 
sistematizadas relacionadas às SHAE na 
RH-II

O número total de PP identi昀椀cadas nos diferen-
tes níveis (federal, estadual e municipal) relaciona-
das às SHAE, com potenciais impactos na RH-II foi 
87. Foram identi昀椀cadas PP relacionadas às SHAE 
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desde 1934 a 2017, destacando que algumas delas 
não se encontram mais em vigência. 

Em relação ao nível das políticas, predomi-
naram as de nível nacional (71PP – 82%), seguido 
do nível estadual (14 PP – 16%) e em baixo per-
centual as municipais (2 PP – 2%). Esse resultado 
mostra o quanto às PP relacionadas às SHAE estão 
concentradas no nível nacional. De acordo com 
A昀昀onso (2000), a descentralização de PP nos níveis 
subnacionais (estados e municípios) enfrenta algu-
mas di昀椀culdades, a saber: falta de capacitação para 
assumir novos encargos, o excesso ou insu昀椀ciência 
de controle e acompanhamento das políticas sociais 
descentralizadas e incongruência entre o aumento 

do poder de comando dos governos subnacionais 
sobre o gasto público.

Em relação ao tipo de segurança que as PP 
identi昀椀cadas podem in昀氀uenciar, obteve-se que a 
maioria delas atende à segurança hídrica 20 (23%) 
e energética 20 (23%), seguido da segurança 
alimentar 9 (10%), sendo que as restantes foram 
consideradas como atendendo a mais de uma das 
SHAE analisadas. Do total das PP identi昀椀cadas em 
todos os níveis, 15 (17%) contemplam as seguranças 
hídrica e energética, 4 (6%) as seguranças hídrica e 
alimentar e 18 (21%) contemplam as três seguranças  
(Figura 3).

FIGURA 3 – Tipo segurança SHAE (SH – segurança hídrica; SA - segurança alimentar;  SE - segurança energética; SHE - segurança hídrica e 
energética; SHA - segurança hídrica e alimentar; SHAE - segurança hídrica, alimentar e energética) que as políticas atendem por nível de atuação.

FONTE: elaboração própria (2022).
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Sendo assim, 43% das políticas atendem a mais 
de um pilar da abordagem Nexus, mas nem todas 
se integram totalmente as SHAE, se apresentando 
em grande parte de forma setorial (Figura 3). Uma 
maior integração entre as políticas relacionadas às 
seguranças energética e hídrica é interessante para 
a área de estudo, especialmente porque a produção 
de energia hidroelétricas depende da gestão dos 
reservatórios de água na região. 

Wichelns (2017) argumenta que ao considerar 
o insucesso na implementação da Gestão Integrada 
de Recursos Naturais (INRM), outro esforço para 
integração deve ser questionado, como é a aborda-
gem Nexus. Há experiências exitosas em algumas 
partes do mundo aplicando a abordagem Nexus 
(Machell et al., 2015), cujas soluções podem ser 
adaptadas e utilizadas na presente área de estudo 

Destaca-se que das 20 PP relacionadas à segu-
rança hídrica, 36% são de nível estadual (Figura 3). 
Este resultado é importante pois a área de estudo é 
estratégica para o abastecimento público de água 
da região metropolitana do Rio de Janeiro. A RH II 
conta com o Comitê das Bacias Hidrográ昀椀cas dos 
rios Guandu, da Guarda e Guandu-Mirim (Comitê 
Guandu-RJ) e a Associação Pró-Gestão das Águas 
da Bacia Hidrográ昀椀ca do Rio Paraíba do Sul (AGE-
VAP) bastante estruturados e dentre os mais atuantes 
do estado do Rio de Janeiro. Diversos instrumentos 
da Política Nacional de Recursos Hídricos – Lei no 

9.433/1997 (Brasil, 1997) foram implementados 
nesta região. Segundo Ferreira (2020) a segurança 
hídrica e a relação com a disponibilidade de recur-
sos hídricos estão no centro da abordagem Nexus 
e in昀氀uenciam a maioria das relações entre os três 
setores (alimento, água e energia), ainda que o 
próprio paradigma da abordagem Nexus imprima 
esforços para que as avaliações tenham uma pers-
pectiva balanceada e intersetorial.

Todas as PP relacionadas exclusivamente à 
segurança energética são do nível nacional (Figura 
3). De um modo geral, houve maior di昀椀culdade em 
se obter informações sobre estas PP, principalmen-
te no nível estadual e municipal. Essa segurança 
possui um papel importante para a área de estudo, 
pela presença do complexo hidrelétrico de Lajes. A 
Light, que opera este sistema, possui hoje a maior 
propriedade fundiária do estado do Rio de Janeiro, 
fornecendo 72% da energia consumida pelo Estado. 

A segurança alimentar apresenta um número 
menor de políticas 9 (10%), sendo estas de nível 
nacional ou associadas às seguranças hídrica e ener-
gética ao nível estadual e municipal (Figura 3). De 
fato, a R-II é uma região bastante urbanizada, 97,6% 
da população é urbana e a atividade agrícola não é 
muito expressiva, sendo mais presente a pecuária 
(INEA, 2014).

3.2. Políticas públicas classi昀椀cadas em 
relação às SHAE na RH-II

A partir da aplicação dos critérios adotados 
(Tabela 1) foram obtidas as pontuações para cada 
política pública levantada. As PP mais pontuadas 
foram aquelas que atenderam ao maior número 
de critérios estabelecidos, estando, portanto, mais 
relacionadas às SHAE e sendo consideradas es-
truturantes e integradoras neste estudo. Das 87 PP 
levantadas, obteve-se 9 PP não vigentes; 25 PP 
vigentes, estruturantes e com somatório de notas = 
ou <5; 5 PP vigentes, estruturantes e com nota > 5; 
41 PP vigentes, complementares e com nota = ou <5 
e 7 PP vigentes, complementares e com somatório 
de notas >5 (Figura 4).
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FIGURA 4 – Número de políticas públicas (PP) por classe 
FONTE: elaboração própria (2022).

Entre as PP vigentes (78 PP), 41% receberam 
classi昀椀cação maior que 5 e 59% receberam notas 
menores ou iguais a 5. Aproximadamente 50% das 
políticas vigentes foram classi昀椀cadas como com-
plementares (Figura 4).

3.3. Políticas públicas selecionadas e 
avaliadas para a RH-II

Considerando as PP classi昀椀cadas como estru-
turantes e integradoras, foram selecionadas para 
avaliação as que receberam o maior somatório de 
notas (nota > 5), de acordo com os critérios adotados 

na etapa de classi昀椀cação das PP (Tabela 1), que se 
espera exercer maior impacto nas SHAE na área de 
estudo. As cinco PP selecionadas foram avaliadas 
em sua íntegra, identi昀椀cando-se os aspectos que 
atendiam aos critérios adotados na sua classi昀椀cação, 
em relação à sua relevância ou potencial impacto 
nas SHAE. O critério C1 não foi considerado, 
porque todas as PP selecionadas para a avaliação 
estavam vigentes. Os critérios C7, C8 e C9 (Tabela 
1) também foram desconsiderados, pois todas as 
PP selecionadas atendem as SHAE. A Tabela 2 
apresenta os aspectos das cinco PP estruturantes e 
integradoras, quanto ao atendimento aos critérios 
de classi昀椀cação adotados relacionados às SHAE.
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TABELA 2 – Aspectos das cinco PP estruturantes e integradoras em relação aos critérios de classi昀椀cação dos potenciais impactos nas SHAE na RH-II.

PP selecionadas

Atendimento aos critérios de classi昀椀cação
C1 – Agregação de 

renda/compensação 

econômica

C2 – Sustentabilidade C3 – Participação
C4 – Serviços ecos-

sistêmicos

C5 – Conscientização 

e capacitação 

Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa 
(Código Florestal)

Prevê a criação e mo-
bilização de incenti-
vos econômicos para 
fomentar a preserva-
ção e a recuperação 
da vegetação nativa 

Prevê mecanismos e instru-
mentos para a proteção e uso 
sustentável da vegetação na-
tiva em áreas prioritárias 

Prevê a colaboração com 
a sociedade civil, na 
criação de políticas para 
a preservação e restaura-
ção da vegetação nativa 

Menciona o seques-
tro de carbono, a 
beleza cênica, a con-
servação da biodiver-
sidade, a conservação 
dos serviços hídricos.

Prevê a implantação de 
infraestrutura pública 
destinada a esportes, 
lazer e atividades edu-
cacionais e culturais 

Política Estadual sobre 
Mudança Global do 
Clima e Desenvolvi-
mento Sustentável 
(Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, 2010

Visa realizar o 昀椀nan-
ciamento de projetos 
de re昀氀orestamento, 
restauração, preser-
vação de áreas na-
turais do bioma de 
Mata Atlântica.

Prevê preservar, conservar 
e recuperar os recursos am-
bientais, considerando a pro-
teção da biodiversidade 

Estimula a participação 
dos governos munici-
pais, assim como da so-
ciedade civil organizada

Visa garantir a provi-
são das funções ecos-
sistêmicas, incluindo 
a manutenção da bio-
diversidade 

Prevê o desenvolvi-
mento de programas de 
sensibilização, cons-
cientização e mobiliza-
ção e disseminar infor-
mações e treinamento

Programa Estadual de 
Conservação Revita-
lização de Recursos 
Hídricos - PROHIDRO 
e PRO-PSA 
(Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, 2011)

Prevê o Pagamento 
por Serviços Am-
bientais (PRO- PSA)

Tem como princípio a pro-
moção da integridade e con-
servação ambiental das ba-
cias hidrográ昀椀cas

Prevê que as resoluções 
necessárias à regula-
mentação do PRO-PSA 
competem ao Conselho 
Estadual de Recursos 
Hídricos

Prevê que as práticas 
e iniciativas passí-
veis de receberem 
incentivos 

Prevê a elaboração do 
cadastro estadual de 
Pagamento por Servi-
ços ambientais

Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e 
Serviços – ICMS Eco-
lógico (ICMS-E) 
(Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, 2007)

Prevê repasses de 
recursos aos muni-
cípios advindos do 
ICMS

Prevê que o percentual a ser 
distribuído aos municípios 
seja em função do critério de 
conservação ambiental

Prevê que cada municí-
pio deverá organizar seu 
próprio Sistema Munici-
pal do Meio Ambiente, 

Visa distribuir recur-
sos para a conserva-
ção ambiental, 

Prevê que o Estado, 
por intermédio da Se-
cretaria de Estado do 
Ambiente, estabelece-
rá programa de apoio 
aos municípios.

Projeto Produtores de 
Água e Floresta – PAF 
(Rio Claro, RJ, 2010)

Prevê o Pagamento 
por Serviços Am-
bientais

Visa incentivar a adoção de 
práticas conservacionistas, 
aumento da cobertura ve-
getal e implantação de sa-
neamento nas propriedades 
rurais

Prevê 昀椀rmar convênios 
com entidades governa-
mentais e sociedade ci-
vil para apoio técnico e 
昀椀nanceiro

Visa à melhoria da 
qualidade e quanti-
dade das águas e a 
conservação da bio-
diversidade

Prevê que o pagamento 
por serviço ambiental 
promova a conscien-
tização ambiental dos 
proprietários rurais

FONTE: elaboração própria.
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A agregação de renda e a compensação 昀椀nan-
ceira (C1) são aspectos que auxiliam no reconheci-
mento do valor dos benefícios ambientais, muitas 
vezes desconsiderado no mercado convencional 
(externalidades positivas) e que, por sua vez, bene-
昀椀ciam as SHAE e estão presentes nas PP selecio-
nadas. Quanto à sustentabilidade (C2) destacam-se 
no conteúdo das PP, os mecanismos e instrumentos 
que valorizam a conservação, adaptação às mudan-
ças climáticas e a permanência dos bens e serviços 
ambientais intrinsecamente relacionados às SHAE. 
Durand-Lasserve et al. (2020) ressaltam a impor-
tância da abordagem Nexus para que a produção 
de energia, água e alimentos seja mais sustentável 
e resiliente.

Já os aspectos relacionados a participação e 
articulação institucional (C3) estão relacionados a 
estruturação de mecanismos de governança para a 
implementação das PP. Exemplos como a criação de 
conselhos que envolvem os atores governamentais, 
civis, empresariais e acadêmicos, representantes 
das esferas nacional, estadual e municipal, como o 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERHI).

Os serviços ecossistêmicos (C4), compreendi-
dos como os benefícios que os ecossistemas prestam 
ao homem (MEA, 2005), foram considerados um 
fator importante neste estudo para a promoção das 
SHAE. Bekchanov et al. (2015) mencionam que os 
serviços ecossistêmicos devem ganhar maior impor-
tância nos debates sobre o nexo água-alimento-e-
nergia, em função dos seus benefícios sociais, como 
o apoio às atividades econômicas e o fornecimento 
de melhores meios de subsistência nas áreas rurais.

A conscientização e a capacitação da popula-
ção (C5) previstas nas PP tratam do envolvimento 
dos bene昀椀ciários, promovendo a sensibilização e 
a adoção das práticas conservacionistas do solo e 
da água fundamentais para a promoção das SHAE. 

A conscientização pode ocorrer diretamente, por 
meio de programas de sensibilização como previs-
to na Política Estadual sobre Mudança Global do 
Clima e Desenvolvimento Sustentável e Produtor 
de Água e Florestas. Adicionalmente, a conscien-
tização pode ocorrer indiretamente, pelo incentivo 
à criação de infraestrutura social, como previsto no 
Código Florestal, ou pela elaboração do cadastro das 
experiências de Pagamento por Serviços Ambien-
tais, conforme previsto no PROHIDRO/PRO-PSA 
(Tabela 2). Durand-Lasserve et al. (2020) relatam 
que muitas políticas resultaram em baixa aceita-
ção e que, portanto, é preciso o envolvimento dos 
governos locais e das comunidades como um todo, 
para que a abordagem Nexus possa obter êxito na 
sua aplicação.

3.3.1. Código Florestal (Nacional) – Lei nº 
12.651/ 2012

O Código Florestal (Brasil, 2012), apesar de 
nacional, tem uma atuação local, uma vez que é o 
principal instrumento político que regulariza como 
a vegetação nativa deve coexistir com as atividades 
agropecuárias e 昀氀orestais em imóveis rurais. Esta 
lei afeta diretamente a dinâmica do uso da terra em 
propriedades rurais com forte relação com as SHAE 
de um território. O Código Florestal prevê a criação 
e mobilização de incentivos econômicos e compen-
sação, como o Pagamento por Serviços Ambientais 
(PSA), para fomentar a preservação e a recuperação 
da vegetação nativa nas propriedades rurais

Metzger et al. (2019) a昀椀rmam que os princi-
pais benefícios das Reservas Legais (RL), adicio-
nalmente aos benefícios econômicos e para a saúde 
humana, são para as seguranças hídrica, energética, 
alimentar e climática, além de sua função primária 
de auxiliar na manutenção da biodiversidade em 
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paisagens agrícolas tais como polinização das cul-
turas ou controle natural de pragas. 

Segundo Salamene et al. (2011), a vegetação 
nativa nas áreas de preservação permanente (APP) 
do rio Guandu representa em torno de 13% do total 
de 934,4 ha de áreas de APP. Os autores mencionam 
que esses fragmentos são fundamentais para a ma-
nutenção da qualidade da água da bacia do Guandu, 
pois os fragmentos 昀氀orestais encontram-se muito 
reduzidos quanto ao tamanho de suas áreas.

Ainda há muitas lacunas na implementação 
do Código Florestal brasileiro, mas é preciso reco-
nhecer a sua importância para as SHAE. Melo et al. 
(2021) destacam em seu estudo que a restauração 
de 昀氀orestas e paisagens é uma estratégia promissora 
para melhorar a SHAE Inclusive eles defendem 
que a “segurança 昀氀orestal” deve formar uma quarta 
dimensão fundamental para uma nova estrutura 
do nexo água, energia, alimentos e 昀氀oresta. Os 
princípios-chave desta nova estrutura apoiam um 
papel integrado das 昀氀orestas no desenvolvimento 
sustentável e o envolvimento das comunidades 
locais em soluções baseadas na natureza. No mu-
nicípio de Rio Claro, cerca de 35% da área total 
dos estabelecimentos rurais são ocupadas por APP 
e/ou RL (IBGE, 2017), desta forma a aplicação do 
Código Florestal tem um papel preponderante na 
adequação ambiental ao nível de município, com 
potencial impacto nas SHAE.

3.3.2. Política estadual sobre mudança 
global do clima e desenvolvimento 
sustentável (estadual) – Lei nº 5.690/2010

A Política Estadual sobre mudança global do 
clima e o desenvolvimento sustentável (Governo 
do Estado do Rio de Janeiro, 2010) visa alinhar o 

modelo de desenvolvimento do Rio Janeiro à eco-
nomia de baixo carbono e desenvolvimento susten-
tável, propondo a adoção de medidas de mitigação, 
adaptação e resiliência aos impactos dos eventos 
climáticos. Vieira & Dalgaard (2013) trazem re-
昀氀exões da importância da aplicação da abordagem 
Nexus (SHAE) no contexto das mudanças climáti-
cas. Turetta et al. (2022) propuseram uma estrutura 
metodológica para avaliar o impacto das práticas 
conservacionistas nas SHAE. A conservação e res-
tauração 昀氀orestal, além do potencial de sequestro 
e armazenamento de carbono na biomassa aérea 
e solo, contribuem para a redução de enchentes 
(FAO, 2005), com grande potencial para mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas. (Monteiro et 
al., 2017, Monteiro et al., 2019).

No município de Rio Claro, aproximadamente 
51% do território era ocupado por remanescentes 
da Mata Atlântica em 2018 (MapBiomas, 2019), 
já bastante alterada e descontinuada (TNC, 2013), 
e 36% de pastagens com diversos níveis de de-
gradação, indicando o potencial de aplicação das 
tecnologias previstas no Plano ABC neste territó-
rio, principalmente relacionadas à recuperação de 
pastagens degradadas e à implantação de sistemas 
de integração lavoura pecuária. Grandes áreas 
ocupadas com pastagens, principalmente se mal 
manejadas, causam a exposição intensiva do solo 
aos processos erosivos. As tecnologias do Plano 
ABC são opções com benefícios ambientais e 
econômicos, com efeitos diretos e indiretos sobre 
a SHAE na área de estudo.

3.3.3. Programa estadual de conservação 
e revitalização de recursos hídricos 
(PROHIDRO/ PRO-PSA) (estadual) – 
Decreto no 42.029/2011
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O Decreto no 42.029/2011 (Governo do Estado 
do Rio de Janeiro, 2011) regulamenta o Programa 
estadual de conservação e revitalização de recur-
sos Hídricos (PROHIDRO) e seu subprograma, 
denominado PRO-PSA – Programa Estadual de 
Pagamento por Serviços Ambientais. O objetivo do 
PROHIDRO é proporcionar a revitalização, quando 
necessária, e a conservação, onde possível, dos re-
cursos hídricos como um todo por meio do manejo 
dos elementos dos meios físico e biótico, tendo a 
bacia hidrográ昀椀ca como unidade de planejamento 
e trabalho. O PRO-PSA prioriza investimentos 
nas áreas rurais e de mananciais de abastecimento 
público, observados os critérios a serem aprova-
dos pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
(CERHI-RJ), representando um avanço para a 
proteção dos recursos hídricos, das 昀氀orestas e da 
biodiversidade. Os proprietários rurais do Estado 
do Rio de Janeiro que favorecem a conservação, a 
manutenção, a ampliação ou a restauração de bene-
fícios aos ecossistemas são passíveis de receberem 
pagamentos por serviços ambientais (PSA). 

A provisão e manutenção de serviços ambien-
tais são indispensáveis para a regulação climática, 
proteção contra desastres naturais, manutenção 
e provisão de recursos hídricos e manutenção da 
biodiversidade, afetando diretamente as SHAE 
(Bekchanov et al. 2015). Há um grande potencial 
para que a provisão de serviços ambientais seja uma 
opção para obter benefícios sociais, ambientais e 
econômicos, diretos e indiretos para a SHAE na área 
de estudo. Isto devido ao fato de 51% do município 
de Rio Claro ser ocupado por remanescentes 昀氀ores-
tais da Mata Atlântica e em função das modalidades 
do PRO-PSA contemplarem compensação para 
proprietários rurais que cumprem a Lei da Mata 
Atlântica (Brasil, 2006), reduzindo, dessa forma, 
a pressão sobre as 昀氀orestas nativas remanescentes 

no território. Um dos projetos de PSA apoiados 
pelo PRO-PSA é o Produtores de Água e Floresta 
(PAF), no município de Rio Claro, que será descrito 
em item especí昀椀co. 

3.3.4. Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS-ecológico 
(estadual) – Lei  no 5.100/2007

A Lei Estadual nº 5.100/2007 (Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, 2007) incluiu o critério de 
conservação ambiental no repasse do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) aos 
municípios do Estado do Rio de Janeiro. O ICMS 
Ecológico (ICMS-E) objetiva impactar positiva-
mente a qualidade ambiental dos municípios por 
meio de um mecanismo tributário que garante às 
prefeituras que investem em conservação ambiental 
uma fatia maior do ICMS repassados a elas

Vários dos fatores que o ICMS-E contemplam 
corroboram para as SHAE, sendo alguns deles: o 
estabelecimento de mecanismos de incentivo 昀椀nan-
ceiro para a conservação e preservação ambiental, 
o incentivo a criação de Unidades de Conservação, 
a criação de uma estrutura de governança para a 
gestão dos recursos e o incentivo para o aumento 
do saneamento e coleta e disposição adequada de 
resíduos sólidos. Xavier et al. (2023) concluíram em 
seu estudo que de昀椀ciências do sistema de tratamento 
de esgoto têm profundos impactos sobre a dispo-
nibilidade hídrica, além de que que a demanda por 
água para diluição dos esgotos equivale ao dobro 
da demanda de água para abastecimento humano 
na RH-II, inclusive no município de Rio Claro, RJ. 

Além disso, essa PP é integrativa, à medida 
que considera a normativa de diversas outras po-
líticas no seu escopo, como o Código Florestal, o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
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(SNUC), a Política Nacional de Recursos Hídricos 
e a Política nacional de saneamento básico. 

Diversos estudos têm explorado a questão da 
governança da abordagem Nexus. Gyawali (2015) 
por exemplo, usando estudos de caso do Nepal, 
Índia e Tailândia, apontaram desa昀椀os e opções de 
governança que podem aceitar incertezas sociais e 
físicas e criar sinergias nos setores de água, energia 
e alimentos. Stein & Jaspersen (2019) apresentaram 
um arcabouço metodológico para investigar a go-
vernança Nexus na região do rio Nilo na África e 
destacaram que é preciso identi昀椀car soluções para 
a integração de sistemas de governança, para que a 
aplicação desta abordagem possa obter êxito.

3.3.5. Projeto produtor de água e 昀氀orestas – 
PAF (municipal) – Lei nº 514/2010

A Lei municipal nº 514/2010 (Rio Claro, RJ, 
2010) cria o projeto Produtor de Água e Floresta 
(PAF) no município de Rio Claro e autoriza o pa-
gamento 昀椀nanceiro aos proprietários que aderirem 
ao projeto. O principal objetivo do PAF é propor-
cionar o aumento de cobertura 昀氀orestal em áreas de 
preservação permanente e demais áreas prioritárias, 
melhorando a qualidade e a quantidade dos recursos 
hídricos dos mananciais (Castello Branco, 2015). 

Entre os principais desa昀椀os para a gestão e ma-
nejo da RH-II está a perda de cobertura 昀氀orestal, que 
acelera a degradação dos solos e consequentemente 
dos recursos hídricos, principalmente devido às 
queimadas e a substituição da 昀氀oresta por pastagens 
(INEA, 2014). No município de Rio Claro foi iden-
ti昀椀cado um ganho de cobertura 昀氀orestal que pode 
ser atribuído à existência do projeto, uma vez que o 
aumento observado em propriedades participantes 
do PAF foi superior ao veri昀椀cado em áreas externas 
ao projeto (Fiorini, 2018). O projeto também trouxe 

resultados importantes para o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), previsto no Código Florestal, devi-
do a assistência técnica para efetivação do CAR 
para todas as propriedades contratadas pelo PAF 
(Teixeira et al., 2019). A ampliação do projeto para 
outras sub-bacias da RH-II, vinculada ao PRO-PSA 
(Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2011) para 
região do Guandu, teve início em 2018.

4. Conclusões

Os instrumentos de políticas públicas relacio-
nados às SHAE são muitos e diversos. Neste senti-
do, a estratégia metodológica aplicada no presente 
estudo foi importante para identi昀椀car, classi昀椀car, 
selecionar e avaliar as PP mais relevantes para a 
área de estudo.  A estratégia metodológica pode 
ser aplicada para outros conjuntos de políticas 
relacionadas à abordagem Nexus, em contextos 
socioeconômicos e ambientais similares. Do total 
das 87 políticas públicas identi昀椀cadas nos diferen-
tes níveis de atuação, predominaram as de nível 
nacional (82%), indicando uma certa centralização 
das PP referente às SHAE ao nível federal. No en-
tanto, 43% das PP atendem a mais de um pilar da 
abordagem Nexus, demostrando uma tendência de 
integração das SHAE. A classi昀椀cação das PP como 
estruturantes e integradoras permitiu a seleção de 
5 PP para análise das suas contribuições para as 
SHAE na área de estudo.

Como resultado da estratégica metodológica 
aplicada, pode-se a昀椀rmar que as políticas públicas 
consideradas estruturantes e integradoras e com 
maior in昀氀uência nas SHAE na área de estudo são as 
que promovem o manejo e a conservação do solo, 
da água e da vegetação nativa; bem como as que 
possuem mecanismos de agregação de valores ou 
benefícios a quem pratica a conservação ambiental 
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(organização, infraestrutura, apoio técnico, renda, 
crédito, etc.). Portanto, políticas como PROHI-
DRO/ PRO-PSA, Política Estadual sobre Mudança 
Global do Clima e Desenvolvimento Sustentável e 
ICMS Ecológico tem grande potencial de contri-
buir para a implementação da abordagem Nexus. 
A área de estudo possui um elevado percentual de 
remanescentes de cobertura vegetal natural (51%) 
com potencial de ser alvo de políticas que tenham 
mecanismos de conservação e compensação (PSA), 
como o Código Florestal e Projeto Produtores de 
Água e Floresta, com fortes re昀氀exos nas SHAE. 

A área de estudo se apresenta como bastante 
promissora para a aplicação da abordagem Nexus. 
Por outro lado, a área de estudo, apesar de estar sob 
in昀氀uência de muitas políticas voltadas ao uso e con-
servação dos recursos hídricos, com o envolvimento 
de diversas instituições governamentais, universi-
dades, da sociedade civil e do terceiro setor, ainda 
enfrenta sérios problemas de saneamento. Isso afeta 
negativa e diretamente o pilar da segurança hídrica, 
tão central na abordagem Nexus e, indiretamente, 
os pilares das seguranças energética e alimentar. 
Um caminho para se avançar para a SHAE seria 
um maior envolvimento do setor privado e maior 
integração das políticas e instrumentos de gestão 
da água, da energia e da produção de alimentos, 
visando alcançar a sustentabilidade na RH-II, tão 
necessária para a provisão de diversos serviços e be-
nefícios à sociedade, não somente para quem habita 
na região, mas para além de suas fronteiras, visto 
que a RH- II fornece água, energia e alimentos para 
a grande região metropolitana do Rio de Janeiro.
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